Parecer nº 1048, de 2010 
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 20, DE 2010 
Por intermédio do ofício C.FJB nº 2154/2009, o Senhor Fulvio Julião Biazzi Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, enviou a esta Casa os documentos relativos ao processo TC- 8125/026/07, que trata do julgamento do contrato celebrado pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e a empresa L. Annunziata & Cia Ltda., para as providências cabíveis à espécie. 
Nos termos do artigo 239, do Diploma Regimental da Assembléia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças e Orçamento, que, não tendo se manifestado no prazo regimental, ensejou a designação do Deputado Bruno Covas para, na qualidade de Relator Especial em substituição àquela Comissão Técnica, apreciá-Io e exarar o competente parecer. 
Ao examiná-Io, reconheceu a irregularidade da concorrência e contrato nº 05/1682/06/01, bem como ilegal o ato determinativo da despesa, aplicando à espécie o contido no artigo 2°, incisos  XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, através do parecer n? 761, de 2010, de fls 2990/2992. 
Em prosseguimento ao processo legislativo os autos foram encaminhados à Comissão de Fiscalização e Controle, que não tendo, de igual modo, se manifestado no período regimental, ensejou a nossa designação de Relator Especial para, em substituição àquela Comissão, exarar parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo formulado, nos termos do artigo 239, § 5° do nosso Diploma Regimental. 
De nossa parte, denotamos acertado o juízo firmado da matéria em apreço, sobretudo se levarmos em consideração que o critério adotado pela Fundação para o julgamento das propostas revelou-se extremamente restritivo, inviabilizando a escolha da oferta mais vantajosa para a Administração, atuando de forma a ferir o principio constitucional da isonomia, conforme disposto no artigo 3° "caput", da Lei de Licitações, e que, portanto, não deve merecer o reproche deste Parlamento. 
Destarte, somos impelidos a ratificar o entendimento vazado no parecer do Relator Especial, Deputado Bruno Covas, no sentido de considerar irregular o instrumento em testilha e concordar com o arquivamento do Processo RGL 5354, de 2009. 
Sendo assim, no âmbito da nossa competência, opinamos favoravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo nº 20, de 2010. 
a) Mauro Bragato – Relator Especial 

